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RECLAMAÇÃO.  TURMA  RECURSAL  DOS
JUIZADOS  ESPECIAIS.  ALEGAÇÃO  DE
INOBSERVÂNCIA  DO  ENUNCIADO  N.º  410  DA
SÚMULA DA JURISPRUDÊNCIA VINCULANTE DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
DELEGAÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  AOS
TRIBUNAIS  ESTADUAIS.  RESOLUÇÃO  N.º
03/2016 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
MULTA COMINATÓRIA APLICADA DE MANEIRA
REGULAR.  BALIZAS  LEGAIS  RESPEITADAS
PELO  JUÍZO  RECLAMADO.  ACÓRDÃO
RECLAMADO  EM  HARMONIA COM  A LEI  E  A
JURISPRUDÊNCIA  VINCULANTE  DOS
TRIBUNAIS  SUPERIORES.  MATÉRIA
ALCANÇADA PELA COISA JULGADA MATERIAL.
IMPROCEDÊNCIA DA RECLAMAÇÃO. 

-  O Recorrente  utilizou-se  de  meio  processual
incabível  para  irresignar-se  contra  a  multa  fixada,
considerando que seu inconformismo não encontra
ressonância  dentre  as  hipóteses  legais  em  que
podem ser manejada a Reclamação, já que esta não
pode,  em  hipótese  alguma,  alterar  a  Decisão
alcançada pela força da coisa julgada material.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA o  Primeira  Seção  Especializada  Cível, por
unanimidade, julgar  improcedente  a  Reclamação,  nos  termos do  voto  do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 355.

RELATÓRIO
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A Telemar  Norte  Leste  S/A interpôs a  presente  Reclamação

com pedido de liminar para atribuir efeito suspensivo, visando atacar o Acórdão

da Turma Recursal de Campina Grande que decidiu pela conversão da multa

de astreintes em perdas e danos.

Em síntese alega que a Turma Recursal manteve a cobrança

de astreintes, julgando ser desnecessária a intimação pessoal do devedor para

conversão das astreintes em perdas e danos. 

Cita diversos precedentes do STJ, bem como o Enunciado n.º

410 da Súmula jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça,

para considerar desrespeitado o julgado do Tribunal da Cidadania. 

Requereu o deferimento de medida liminar para sobrestar os

autos da execução do julgado. 

A medida liminar  foi  deferida  por  este  Relator,  conforme fls.

307/308.

Apesar de citada, a interessada não apresentou contestação,

consoante certidão de fl. 344.

Instada a se manifestar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou

pelo indeferimento da Reclamação (fls.345/341). 

É o relatório.

VOTO.

Inicialmente,  assento  que  a  Resolução  n.º  03/2016  do  STJ

delegou aos Tribunais de Justiça a competência para verificar se a Decisão da

Turma Recursal Estadual afronta, ou não, a jurisprudência do Superior Tribunal

de  Justiça,  advindo  deste  ato  delegatório  a  Competência  desta  Corte  para

2



Reclamação nº 0001177-15.2017.815.0000

conhecer e julgar a presente Reclamação. 

Eis a íntegra da Resolução n.º 03/2016 do STJ:

Art. 1º Caberá às Câmaras Reunidas ou à Seção Especializada
dos Tribunais de Justiça a competência para processar e julgar
as Reclamações destinadas a dirimir divergência entre acórdão
prolatado por Turma Recursal Estadual e do Distrito Federal e a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  consolidada
em incidente de assunção de competência e de resolução
de  demandas  repetitivas,  em  julgamento  de  recurso
especial repetitivo e em enunciados das Súmulas do STJ,
bem como para garantir a observância de precedentes.

Art. 2º Aplica-se, no que couber, o disposto nos arts. 988 a 993
do Código de Processo Civil, bem como as regras regimentais
locais, quanto ao procedimento da Reclamação.

Art.  3º  O  disposto  nesta  resolução  não  se  aplica  às
reclamações já distribuídas, pendentes de análise no Superior
Tribunal de Justiça.

Art.  4º  Esta  resolução  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

A análise acurada dos autos revela que o Reclamante deseja,

nesta estreita via processual,  rediscutir  a Decisão alcançada pelo manto da

coisa julgada. 

Conforme  se  denota  dos  autos,  não  houve  interposição  de

Recurso contra a Decisão que aplicou a multa moratória pelo descumprimento

da obrigação, operando-se, assim, o trânsito em julgado da Decisão, o que,

consequentemente, impede a rediscussão do julgado, nos termos do atual art.

505 do CPC, que prevê:

Art.  505.  Nenhum  juiz  decidirá  novamente  as
questões já decididas relativas à mesma lide, salvo:
I  -  se,  tratando-se  de  relação  jurídica  de  trato
continuado, sobreveio modificação no estado de fato
ou de direito,  caso em que poderá a parte  pedir  a
revisão do que foi estatuído na sentença;
II - nos demais casos prescritos em lei.

Desta forma, os argumentos levantados pelo Recorrente, nesta

Reclamação não podem modificar aquilo que restou decidido e transitado e

julgado,  que  tem  o  poder  de  força  de  lei  entre  as  partes  demandantes,
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conforme estatui a parte final do art. 5031 do CPC.

Logo, vê-se que o Recorrente utilizou-se de meio processual

incabível  para  irresignar-se  contra  a  multa  fixada,  considerando  que  seu

inconformismo não encontra ressonância dentre as hipóteses legais em que

podem  ser  manejada  a  Reclamação,  já  que  esta  não  pode,  em  hipótese

alguma, alterar a Decisão alcançada pela força da coisa julgada material.

In casu, o Reclamante utilizou-se de meio processual impróprio

para destituir  o comando sentencial já alcançado pela máxima preclusão da

coisa  julgada,  o  que  torna  manifestamente  improcedente  a  presente

Reclamação.

Dado o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a Reclamação.

É o voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti  ,  Presidente.
Relator:  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos.
Participaram  ainda  do  julgamento  os  Excelentissimos  Senhores
Desembargadores  Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o
Exmo. Sr. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos), Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, Luiz Silvio Ramalho Júnior e José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  a
Excelentíssima Senhora Doutora Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora
de Justiça.

Primeira  Seção  Especializada  Cível,  Sala  de  Sessões  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 21 de março
de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator

1 Art. 503. A decisão que julgar total ou parcialmente o mérito tem força de lei nos limites da
questão principal expressamente decidida. 
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